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ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

RESPONSÁVEL/PARTE EDELVINO DA SILVA GÓES FILHO
ADRIANA GUSMÃO CUNHA VILAS BOAS
ANDREA QUADRO DOS SANTOS
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JOSÉ ANÍSIO COSTA LEAL NETO
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ORIGEM: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA  BAHIA-
SAEB

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Trata-se  de  Processo  de  Auditoria de  Acompanhamento  Orçamentário  e

Financeiro da  Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB, relativo ao

período de janeiro a junho de 2020, tendo como unidades auditadas: a Diretoria Geral

(DG); a Diretoria Administrativa (DA); a Superintendência de Recursos Humanos (SRH); a

Superintendência de Patrimônio (SUPAT); e a Superintendência de Gestão e Inovação

(SGI).

Após a conclusão dos trabalhos, a 6ª CCE (Ref. 2517571) identificou a existência

de  algumas  irregularidades,  opinando,  ao  final,  pela  expedição  de  recomendações  e

adoção,  pelos  responsáveis,  das  medidas  necessárias  para  evitar  a  reincidência  das

ocorrências identificadas pelos Auditores.

Ato  contínuo,  o  Cons.  Relator  determinou  (Ref.2518445)  a  notificação  dos
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gestores,  a  fim  de  que  apresentassem  as  justificativas  e  os  esclarecimentos  que

entendessem pertinentes.

Devidamente  notificados,  foram juntadas  as  manifestações  de  Ref.  2582871  a

2582875,  e  os  autos  foram  encaminhados  diretamente  a  este  Parquet,  para

pronunciamento.

Contudo,  em  razão  dos  documentos  trazidos  pelos  gestores  abordarem

justificativas  acerca  de  diversos  achados  pontuados  pela  6ª  CCE  no  Relatório  de

Ref.2517571,  entendemos aplicável,  no  caso  em debate,  o  art.  28,  da  Resolução  nº

83/2020, deste TCE. Vejamos:

Art.  28.  Os  processos  em  andamento  no  TCE/BA  serão  devolvidos  em  diligência  às

Coordenadorias de Controle Externo com a indicação expressa dos itens ou dos assuntos que

deverão ser objeto de análise ou informação complementar, para pronunciamento especializado ou

quando  surgirem,  efetivamente,  fatos  novos  que  venham  a  ensejar  esclarecimentos  ou

procedimentos adicionais de ordem auditorial, ou fato capaz de alterar o mérito do pronunciamento

técnico.

Portanto,  para  a  finalização  da  instrução,  sugerimos  o  encaminhamento  dos

autos à 6ª CCE, para que esta se manifeste sobre os esclarecimentos apresentados

acerca das seguintes irregularidades:

a Empenhamento  indevido  de  despesas  previsíveis  por  meio  de

Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$5.786.924,49 –

item 5.1.1;

 

b Realização  de  Empenhos  a  “Posteriori”,  no  montante  de

R$6.372.685,04 – item 5.1.2;

c Ausência  de  parecer  da  comissão  para  recebimento  definitivo  do

objeto, em pagamentos cujos valores foram superiores a R$176.000,00 – item

5.1.3;

d Pagamentos efetuados sistematicamente em atraso – item 5.1.4;

e Descumprimento do cronograma estabelecido no Anexo I,  do TA nº

004 ao Contrato 077/2016 – FLEM – item 5.1.5;
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f Contratação  Direta  como  Regra  para  Realização  de  Concursos

(Empresa IBFC) – item 5.2.4.1.a.

Por fim, após concluída a diligência, pugna este MPC por nova vista dos autos para

pronunciamento conclusivo, com fulcro no art. 106 do Regimento Interno.

Salvador, 18 de junho de 2021.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público de Contas - Assinado em 18/06/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M3NZM0OTC4


